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CS INFRA S.A.
CNPJ nº 43.312.111/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, A CS Infra S.A., em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras, bem como notas explicativas e parecer do auditor independente, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022. São Paulo (SP), em 29 de junho de 2023. A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Caixa e equivalentes de caixa 5 – 1 358.012 318.444
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 6 – – 11.527 –
 Contas a receber 7 – – 362.014 248.423
 Estoques 9 – – 6.914 6.310
 Tributos a recuperar – – 3.469 4.737
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar – – 11.383 –
 Despesas antecipadas – – 2.405 –
 Dividendos a receber 585 – – –
 Partes relacionadas 19.1 25.604 – – –
 Adiantamentos a terceiros – – 9.040 –
 Outros créditos – – 521 13.738

26.189 1 765.285 591.652

Não circulante
Realizável a longo prazo
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 6 – – 7.543 8.694
 Contas a receber 7 – – 22.705 4.809
 Depósitos judiciais 22 – – 3.381 525
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.3 – – 20.591 18.298
 Crédito de carbono 8 – – 1.900 1.900

– – 56.120 34.226
 Investimentos 10 278.972 110.593 – –
 Imobilizado 11 – – 513.069 471.727
 Intangível 12 – – 635.810 87.059

278.972 110.593 1.204.999 593.012

    
Total do ativo 305.161 110.594 1.970.284 1.184.664

Controladora Consolidado
Passivo Circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Fornecedores 13 113 – 39.209 18.641
 Empréstimos e financiamentos 14 – – 26.621 22.221
 Debêntures 15 – – 14.172 709
 Arrendamentos a pagar por direito de uso 19 – – 1.746 938
 Obrigações com o poder concedente 20 – – 20.671 –
 Obrigações sociais e trabalhistas 21 11 – 5.132 2.894
 Tributos a recolher 16 1 – 44.692 33.061
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 710 – 710 –
 Adiantamentos de clientes – – 76 66
 Partes relacionadas 18.2 – – 7.284 7.196
 Obrigações a pagar por aquisição de empresas 18.1 119.816 – 119.816 –
 Outras contas a pagar – – 19.710 –

120.651 – 299.839 85.726
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14 – – 469.914 150.443
 Debêntures 15 – – 517.341 415.990
 Arrendamentos a pagar por direito de uso 19 – – 3.024 4.116
 Obrigações com o poder concedente 20 – – 440.963 –
 Instrumentos financeiros derivativos – – 33.239 6.499
 Provisão para demandas judiciais e administrativas 22 – – 326 1.722
 Partes relacionadas 18 – – – 302.550
 Aterro sanitário - custo de encerramento 17 – – 9.693 105.024
 Outras contas a pagar – – 2.000 2.000

– – 1.476.500 988.344
Total do passivo 120.651 – 1.776.339 1.074.070
Patrimônio líquido
 Capital social 24.1 84.750 84.750 84.750 84.750
 Reservas de lucros 73.916 – 73.916 –
 Ajustes de avaliação patrimonial 25.844 25.844 25.844 25.844
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 184.510 110.594 184.510 110.594
Participação de não controladores – – 9.435 –
Total do patrimônio líquido 184.510 110.594 193.945 110.594
Total do passivo e patrimônio líquido 305.161 110.594 1.970.284 1.184.664

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida de prestação de serviços 26 – – 401.145 367.127
 Custo de venda, locação e prestação de serviços 27 – – (279.667) (207.348)
Lucro bruto – – 121.478 159.779
 Despesas comerciais 27 – – (42) –
 Despesas administrativas 27 (6.641) (6.733) (24.016) (25.593)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 247 3.512 3.232 5.689
 Resultado de equivalência patrimonial 10.2 78.846 60.346 – –
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 72.452 57.125 100.652 139.875
 Receitas financeiras 28 – – 137.645 18.136
 Despesas financeiras 28 – – (158.453) (65.197)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 72.452 57.125 79.844 92.814
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 22.1 – – (4.454) (19.971)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 22.1 2.174 1.095 (765) (14.623)
Total do imposto de renda e da contribuição social 2.174 1.095 (5.219) (34.594)
Lucro líquido do exercício 74.626 58.220 74.626 58.220

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 74.626 58.220 74.626 58.220
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 74.626 58.220 74.626 58.220

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de 

investi- 
mentos

Reserva 
legal

Lucros 
acumu- 

lados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Total do 
patrimônio 
líquido dos 
acionistas 

controladores

Partici- 
pação 

dos não 
contro- 
ladores

Patri- 
mônio 
líquido 

total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 183.688 (131.315) – – – – – 52.373
Lucro do período até a data da incorporação – 32.376 – – – – – 32.376
integralização de capital 1 – – – – – – 1
Patrimônio líquido em 30 de junho de
 2021, antes da reorganização societária 183.689 (98.939) – – – – – 84.750
Adequação de estrutura de capital
 para reorganização societária (183.688) 98.939 – – – – – (84.749)
Incorporação de ações (nota 1.2.3b) 84.749 – – – – – – 84.749
Variação na mudança de participação
 em controladas (nota 1.2.3b) – – – – 25.844 – – 25.844
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.750 – – – 25.844 110.594 – 110.594
Lucro líquido do período – – – 74.626 – 74.626 – 74.626
Destinação do lucro – 70.186 3.730 (73.916) – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 24.2) – – – (710) – (710) – (710)
Outras movimentações do período (nota 24.3) – – – – – – 9.435 9.435
Saldos em 31 de dezembro 2022 84.750 70.186 3.730 – 25.844 184.510 9.435 193.945

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 72.452 57.125 79.845 92.814
Ajuste para:
 Resultado de equivalência patrimonial 10.2 (78.846) (60.346) – –
 Depreciação – – 35.423 30.768
 Amortização – – 3.886 1.927
 Provisão para risco de crédito – – – 5.728
 Apropriação Mais-valia 6.514 6.733 – 6.733
 Baixa de provisão para demandas judiciais - mais-valia 10.2 (247) (3.512) (247) (3.512)
 Baixa de imobilizado – – – 2.301
 Juros sobre mútuo – – 7.249 23.867
 Provisão para riscos e demandas judiciais – – (1.149) (5.239)
 Atualização monetária sobre aterro sanitário 28 – – 6.543 7.109
 Reversão de passivo por desativação 28 – – (72.945) –
 Perdas/ganhos com valor justo de inst. financeiros derivativos 28 – – 9.380 –
 Variação cambial de empréstimos e financiamentos – – (3.777) 4.204
 Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos, 
  arrendamentos e debêntures 28 – – 126.940 23.027

(127) – 191.148 189.727
 Contas a receber – – (102.270) (126.143)
 Contas a receber - partes relacionadas – – 4.365 (4.365)
 Estoques – – (604) (3.876)
 Crédito de carbono e créditos diversos – – 13.217 (13.303)
 Tributos a recuperar – – (9.274) (683)
 Depósitos judiciais – – 76 (64)
 Fornecedores 113 – 7.108 1.014
 Contas a pagar - partes relacionadas – – (302.462) (6.434)
 Adiantamentos – – 12 (28)
 Obrigações trabalhistas e tributárias 11 – 10.041 19.298
 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 2 – (1.503) (54)

126 – (381.294) (134.638)
 Imposto de renda e contribuição social pagos e retidos – – (10.740) (24.101)
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos,
  arrendamentos e debêntures 14, 15 e 19 – – (50.919) (24.287)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (1) – (251.806) 6.701
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado e intangível 11 e 12 – – (99.088) (56.939)
 Títulos e valores mobiliários – – 1.151 13.122
 Participação de minoritários por aquisição de controle – – 9.435 –
Caixa recebido por incorporação de ações de empresas – – (7.596) –
Caixa líquido (utilizados nas) gerado pelas atividades de investimento – – (96.098) (43.817)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital – 1 – 1
 Captação de empréstimos e financiamentos e debêntures 14, 15 e 19 – – 410.000 625.216
 Amortização de empréstimos e financiamentos,
  arrendamentos e debêntures 14, 15 e 19 – – (22.528) (276.782)
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas atividades de financiamento – 1 387.472 348.435
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1) 1 39.568 311.319
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 1 – 318.444 7.125
 No final do período – 1 358.012 318.444
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1) 1 39.568 311.319
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Aumento de capital com integralização em bens – 84.749 – 84.749
(Provisão) Reversão para custos de encerramento de aterro sanitário – – 101.874 (31.812)
 Aquisição de empresas com pagamento a prazo (119.416) – (119.416) –
 Adição de arrendamentos por direito de uso – – (1.930) –
 Acervo líquido de caixa das empresas adquiridas – – (121.655) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

1. INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA E CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A CS Infra S.A. (“Companhia” ou “CS Infra”) é uma sociedade anônima, com sede na Rua Dr. 
Renato Paes de Barros, nº 1017, sala 132 - Jardim Paulista - São Paulo/SP, que possui como atividades preponderantes a participação 
em outras sociedades, como sócia ou acionista. A Companhia foi constituída em 15 de junho de 2021 com o nome de Green Participa-
ções e Investimentos S.A. Em 30 de Junho de 2021 a Companhia alterou sua denominação para CS Infra S.A. com o exercício social 
se encerrando em dezembro e iniciou suas atividades por meio da aprovação em Assembleia Geral Extraordinária de Constituição com 
o propósito de integrar o portfólio da JSP Holding S.A. (“JSP Holding”), onde, por meio de reestruturação societária, a Companhia in-
corporou as ações da Ciclus Ambiental do Brasil S.A. (“Ciclus”) e, em movimento societário posterior, a Simpar S.A. (“Grupo Simpar”) 
incorporou as ações da CS Infra, tornando-se a atual controladora. Em 30 de dezembro de 2022, a Companhia efetuou operação de 
aquisição de participação e controle em três empresas controladas pela CS Brasil Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais 
Ltda. (“CS Brasil”), controlada indireta da Simpar, sendo elas: • ATU 12 Arrendatária Portuária S.A. - aquisição de 100% de participação; 
• ATU 18 Arrendatária Portuária S.A. - aquisição de 100% de participação; • Grãos do Piauí Concessionária de Rodovias SPE S.A. - 
64% de participação. Desta forma, a Companhia passou a demonstrar saldo patrimonial das controladas em sua consolidação a partir 
de 30 de dezembro de 2022. Entretanto, todo o resultado do exercício de 2022 pertence a sua antiga controladora, CS Brasil. As ope-
rações previstas consolidam as atividades do segmento de concessões públicas, atuando hoje nos serviços de: a) de tratamentos de 
resíduos a órgãos públicos, por meio da Ciclus Ambiental do Brasil S.A., com a gestão e tratamento de resíduos sólidos urbanos e 
exploração de seus derivados; b) construção, manutenção e operação de rodovias, por meio da Grãos do Piauí Concessionária de 
Rodovias SPE S.A.; e c) operação de terminais portuários, por meio da ATU 12 Arrendatária Portuária SPE S.A. e ATU 18 Arrendatária 
Portuária S.A. A Companhia e suas controladas são denominadas em conjunto como Grupo CS Infra. 1.3. Participações em entidade 
controlada: A participações percentuais da Companhia em suas controladas na data do balanço é a seguinte:

31/12/2022 31/12/2021
Razão social País-sede Direta % Direta %
Ciclus Ambiental do Brasil S.A. Brasil 100 100
ATU 12 Arrendatária Portuária SPE S.A. Brasil 100 –
ATU 18 Arrendatária Portuária SPE S.A. Brasil 100 –
Grãos do Piauí Concessionária de Rodovias SPE S.A. Brasil 64 –
1.4. Contratos de concessão e prestação de serviços: Contrato de Concessão - Grãos do Piauí: Contrato de parceria público-
-privada, na modalidade concessão, para prestação dos serviços públicos de construção, conservação, recuperação, manutenção, 
implantação de melhorias e operação rodoviária dos trechos das rodovias Transcerrados e Estrada Palestina, no estado do Piauí, nos 
termos das disposições do contrato, em especial do Programa de Exploração Rodoviário - PER. A rodovia Transcerrados é uma das 
principais rotas de escoamento para produção de grãos no Piauí, e é a maior intervenção rodoviária já executada no Estado. Ela inter-
ligará a região dos Cerrados Piauienses e garantirá melhores condições aos agricultores. Confira os benefícios: São 276,8 km de rota 
ligada com estradas para escoamento da produção. A rodovia possui localização estratégica para o escoamento da produção de grãos 
para exportação e está inserida na região MATOPIBA, que se destaca pela produção de milho, soja e algodão. A região de MATOPIBA 
interliga as rodovias BR-230, BR-020, BR-343, BR-222, BR-135, BR-316 e BR-232. O prazo do contrato é de 30 anos, contados da 
data de assinatura do Termo de Transferência de Posse do Sistema Rodoviário, o qual foi realizado em 28 de dezembro de 2021. 
O contrato prevê a construção de quatro praças de pedágio, bases de apoio aos usuários do Sistema Rodoviário, bases operacionais, 
uma Central de Controle Operacional (CCO), duas praças de pesagem de veículos de carga, pavimentação, acessos, alças, pistas 
centrais, laterais, marginais ou locais, acostamentos e quaisquer elementos dentro dos limites das faixas de domínio, bem como a 
manutenção e operação de todo este aparato. A remuneração da concessionária será a receita bruta composta por receita tarifária, 
contraprestação pecuniária e receitas marginais. A contraprestação será devida à Concessionária após o início da cobrança de 
pedágio e será proporcional ao andamento das obras de pavimentação, desde que atendidos os requisitos contratuais e os indicado-
res de desempenho. Á medida que as obras forem concluídas, cresce o percentual de contraprestação a ser pago e os valores 
contabilizados via receita de pedágio. A Concessionária deverá atender aos IQD (Índices de Qualidade de Desempenho) a serem 
avaliados por Verificador Independente, contratado pela concessionária e selecionado pelo Estado do Piauí. O Verificador Independen-
te será responsável pelo cálculo do valor a ser pago a título de contraprestação. A Grãos do Piauí segue com os investimentos previs-
tos no contrato e, ao longo de 2023, inaugurará a primeira praça de pedágio, marcando o início da remuneração tarifada e o recebi-
mento da contraprestação mensal do Poder Concedente. Para viabilizar o montante investido até o momento, foi necessário realizar a 
captação de recursos próprios, além dos financiamentos previstos e com o início das operações, a Administração entende que a 
geração de caixa além do fluxo de liberações dos financiamentos já contratados, serão suficientes para fazer frente às obrigações.
Contrato de Concessão - ATU 12 e ATU 18: O Porto de Aratu-Candeias está localizado na enseada de Cabotó, próximo à entrada do 
Canal Cotegipe, região nordeste da Baía de Todos os Santos, no município de Candeias - BA (cerca de 50 km de Salvador). O porto 
abrange e influencia toda a região dos Estados de Sergipe, Alagoas, região oeste de Pernambuco e leste de Minas Gerais. Sua estru-
tura conta com quatro terminais para a movimentação de granéis sólidos, produtos líquidos e gasosos. Isso permite que o Porto de 
Aratu-Candeias opere com grande variedade de produtos, entre eles: minérios de ferro, manganês e cobre, ureia, fertilizantes, nafta, 
propeno e concentrado de cobre. Com um prazo de 25 e 15 anos para ATU 12 e ATU 18, respectivamente, a receita é mensurada com base 
em contratos firmados diretamente com clientes privados, quando da efetiva prestação das atividades pela sociedade, para atividades rela-
cionadas a fertilizantes, concentrado de cobre, minério de manganês, coque de petróleo e magnesita. Os preços, ou preços-teto, para as 
atividades relacionadas a fertilizantes, concentrado de cobre, minério de manganês e coque de petróleo têm por finalidade remunerar 
todas as atividades necessárias e suficientes para atracação e expedição terrestre, armazenagem pelo período mínimo de 20 (vinte) 

dias, movimentação no armazém e transferência de desembarque dos navios, e inclui as seguintes subatividades: • Atividades de 
preparação para início da operação e término da operação a cargo do operador portuário; • Expedição terrestre da carga, conferência 
de documentos e processamento de informações na saída do Arrendamento; • Pesagens, exceto as requisitadas pelo dono da carga; 
• Utilização do sistema de correias transportadoras; • Desembarque da carga (a partir do navio); • Atracação; • Armazenagem da carga 
por período mínimo de 20 (vinte) dias; • Atendimento a eventuais solicitações de Autoridades para inspeção da carga; e • Movimenta-
ção interna da carga realizada por iniciativa do operador ou motivada por Autoridades durante o período de armazenagem. Os preços, 
ou preços-teto, para as atividades relacionadas a magnesita têm por finalidade remunerar todas as atividades necessárias e suficientes 
para atracação e embarque dos navios, e inclui as seguintes subatividades: • Atividades de preparação para início da operação e tér-
mino da operação a cargo do operador portuário; • Atracação; • Conferência de documentos e processamento de informações na saída 
do arrendamento; • Utilização do sistema de correias transportadoras; • Embarque da carga; e • Atendimento a eventuais solicitações 
de autoridades para inspeção da carga. Companhia Municipal de Limpeza Urbana - Comlurb: O Grupo CS Infra, através de sua 
controlada Ciclus, opera contrato de prestação de serviços com a Companhia Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb), firmado em 21 
de agosto de 2003, com vigência de 180 meses, a contar da data da emissão da licença de operação, em abril de 2011. A operação 
inclui a construção do CTR-Rio no município de Seropédica, composto por três células de aterro sanitário (AS1, AS2 e AS3). A primei-
ra célula entrou em operação em abril de 2011, quando foi emitida a licença de operação. Em 19 de agosto de 2019, a Ciclus, na 
qualidade de concessionária do serviço de gestão do Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Rio de Janeiro, apresen-
tou à Comlurb pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de prestação de serviços. Em 29 de outubro de 2020, foi firma-
do termo aditivo ao contrato de prestação de serviços por meio do qual o valor mensal da remuneração decorrente do Contrato de 
Concessão passou a ser de R$ 29.912 mil e houve a extensão do prazo de vigência do Contrato de Concessão em 10 anos, de modo 
que ele vigorará até 18 de abril de 2036. Atualmente, o empreendimento tem capacidade para receber resíduos industriais não  
perigosos e resíduos sólidos urbanos por mais 20 anos, em consonância com o prazo total do contrato. O contrato de prestação  
de serviços com a Comlurb poderá ser rescindido nos casos previstos nas leis federais 8666/93, 8987/95 e suas alterações.  
A Companhia possui seguro que garante a indenização à Concessionária dos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obriga-
ções assumidas no contrato e seus aditivos, que tem por objeto a concessão dos serviços de implantação e operação do centro de 
tratamento de resíduos sólidos urbanos do Município do Rio de Janeiro. Demais contratos com prefeituras: Adicionalmente ao 
contrato firmado com a Comlurb, a Companhia mantém contratos para recebimento, aterro e tratamento dos resíduos sólidos urbanos 
dos municípios de Seropédica, Itaguaí, Mangaratiba, São João de Meriti, Miguel Pereira e Piraí, além de contratos privados mantidos 
com indústrias da região do polo industrial de Santa Cruz. Abaixo foram listadas as principais informações dos demais contratos de 
prestação de serviços que a Companhia mantinha com outras prefeituras em 31 de dezembro de 2022: 

Cliente Início do 
Contrato Vigência Valor Reajuste Serviço

Prefeitura Municipal de 
Mangaratiba 30/04/2020 30/04/2020 a 

30/04/2023 Variável Dotação Orçamentária - 
Lei 8.666/93

Tratamento e 
Destinação de Resíduos

IR Novatec (Pref. Miguel 
Pereira e Piraí) 29/09/2015 Indeterminado Variável Anual - 

IGPM-FGV
Tratamento e 

Destinação de Resíduos

Prefeitura de Itaguaí 01/06/2020 01/06/2020 a 
19/12/2023 Variável Dotação Orçamentária - 

Lei 8.666/93
Tratamento e 

Destinação de Resíduos

A Ciclus possui um alto nível de interações com órgãos públicos, tendo em vista a natureza dos serviços prestados de gestão integra-
da de resíduos sólidos perante entes municipais. A interação com agentes públicos ocorre especialmente no âmbito do acompanha-
mento dos contratos, na obtenção de licenças e permissões, bem como no contexto de fiscalizações. Biogás: A Ciclus tem projetos de 
aproveitamento energético de biogás gerado pelo aterro e tratamento dos resíduos, registrados na United Nations Framework Conven-
tion on Climate Change (UNFCCC), que é um subprojeto do Programa de Atividades da Caixa Econômica Federal (Nota 7). Como 
parte do aproveitamento energético de biogás, estão previstos a geração e comercialização de energia elétrica a partir de 2023 e a 
ampliação da comercialização do biogás como combustível. Se houver excedente do biogás gerado no aterro sanitário do CTR-Rio, é 
realizado a queima em flare (sistema de segurança das tubulações). Em todos os casos, serão gerados créditos de carbono. Estima-se 
a geração de biogás até 2064. A Ciclus mantém contrato de comercialização até março de 2027, com uma quantidade mínima contra-
tada de 16 mil Nm³ por hora. No ano de 2022, o valor da receita oriunda desse negócio foi de R$ 60.105 (R$ 47.116 em 2021).

Cliente Início do 
Contrato Vigência Valor Reajuste Serviço

Gás Verde 03/2017 03/2017 a 
03/2027 Variável Anual - IGPM Venda de gás bioquímico

1.5. Concentração de receita e liquidez financeira: O contrato mantido com a Comlurb, mencionado na nota explicativa n° 1.2, re-
presenta aproximadamente 84% da receita total do Grupo CS Infra. O plano de negócios do Grupo CS Infra considera a diversificação 

As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras Resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das  
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no  
seguinte endereço eletrônico:
• Estadão RI (estadao.com.br) = https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
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AMÉLIA ALVES

O  Banco  Safra  informou  on-
tem que Jacob e David Safra ad-
quiriram a participação  da ir-
mã Esther no Grupo Safra, em 
um “processo natural”, “alinha-
do”  com  sua  família  e  com  a  
visão de longo prazo da institui-
ção, informou o banco em no-
ta, dizendo que “a atuação de 

Esther  sempre  refletiu  seu  
compromisso  com  a  excelên­
cia e seriedade do grupo. 

“Tomei  essa  decisão  com  
harmonia. Sei que, sob a lide-
rança deles, o Grupo Safra con-
tinuará se fortalecendo”, disse 
Esther, também em nota.

A aquisição será feita  com 
recursos próprios dos acionis-
tas  remanescentes  e  ainda  
aguarda aprovação dos regula-

dores, reforçou o banco, em co-
municado à imprensa. “A tran-
sição reafirma o compromisso 
da família Safra com a  conti-
nuidade e o crescimento sus-
tentável do grupo”, destaca.

Na última segunda-feira,  o  
Banco Central autorizou redu-
ção de R$ 6 bilhões no capital 
do Banco Safra, de R$ 19,196 bi-
lhões para R$ 13,012 bilhões. O 
movimento reflete a mudança 

de  controle  societário  após  a  
“saída de sócio” e consequente 
concentração  do  controle  do  
banco e  suas  controladas nas 
mãos de David Joseph Safra, Ja-
cob Joseph Safra, Esther Safra 
Dayan e Vicky Safra.

Nos termos do acordo, Alber-
to Safra desinvestiria de seus in-
teresses no Grupo J. Safra. Ele 
deixou o banco no segundo se-
mestre de 2019, após um desen-
tendimento com a família.

Conforme o acordo firmado 
no ano passado, Alberto Safra 
concentraria  seus  interesses  
empresariais na sua gestora, a 
ASA Investiments, segundo no-
ta enviada pela família na oca-
sião. Os termos financeiros  e 
outras  condições  do  acordo  

não foram divulgados à época. 
“Estou feliz por deixar esse 

assunto para trás”, disse Alber-
to em nota na ocasião em que 
o  acordo  foi  anunciado  pelo  
banco.

Na época, em uma declara-
ção conjunta, Vicky Safra e to-
dos  os  seus  filhos  disseram:  
“Estamos satisfeitos em deixar 
esse assunto para trás e reafir-
mar nossos laços familiares.” l

MÁRCIA DE CHIARA

A falta de mão de obra qualifi-
cada é vista como a principal 
ameaça ao setor varejista bra-
sileiro neste ano. Esse ponto 
supera  riscos  cibernéticos,  
instabilidade macroeconômi­
ca e até a inflação, tão preocu-
pante nos últimos tempos, so-
bretudo  a  de  alimentos.  Es-
ses são os principais resulta-
dos da 28.ª Global CEO Sur-
vey da PwC, que fez um recor-
te sobre o setor.

A  enquete  consultou  mais  
de 4.700  executivos  em  mais  
de 100 países, entre outubro e 
o início de novembro de 2024, 
a fim de avaliar as expectativas 
dos negócios para 2025. É a pri-
meira vez que a falta de mão de 
obra lidera o ranking das amea-
ças na pesquisa feita pela con-
sultoria.  Segundo  o  trabalho,  
41% dos executivos do varejo 
apontam a escassez de mão de 
obra qualificada como o princi-
pal  problema,  enquanto  para  
os demais setores do País essa 
marca é de 30%.

“Diante do baixo nível de de-
semprego, a falta de profissio-
nais para o chão de loja é muito 
relevante para o  varejo”,  afir-
ma Luciana Medeiros, sócia e 
líder da indústria de Consumo 
e Varejo da PwC.

Entre as demais ameaças le-
vantadas pelos executivos es-
tão  os  riscos  cibernéticos  
(31%), inflação (28%), instabili-
dade macroeconômica (26%)  
e mudanças climáticas (23%).

Neste ano,  59%  dos  líderes  
do  varejo  pretendem  contra-
tar,  uma  marca  que  supera  a  
média nacional, que inclui ou-
tros segmentos (53%).

O uso da inteligência artifi-
cial  (IA)  generativa  também  
aparece  como  um  ponto  de  
destaque  entre  os  executivos  
do varejo. Segundo a pesquisa, 
63% deles  relatam  ganhos  de  
eficiência com a IA generativa 
e 41% registram aumento de re-
ceita com a venda de produtos 
e serviços.

Além disso, 82% dos CEOs 
pretendem investir na integra-
ção  da  IA  para  o  desenvolvi-
mento  de  competências  e  o  
aprimoramento da força de tra-
balho. Esse resultado está bem 
acima da média nacional para 
todos os setores, que é de 46%.

Apesar do avanço do uso da 
IA no varejo e  da predisposi-
ção para continuar investindo 
nessa ferramenta, Luciana ob-
serva  que  esse  instrumento  
não vai suprir a falta de mão de 
obra, que é a principal ameaça 
do setor no momento.

“O  consumidor  brasileiro  
aceita a inteligência artificial, 
mas com um toque humano”, 
afirmou a executiva. Ela lem-
bra que esse foi um dos pon-
tos  de  destaque  na  NRF,  a  
principal feira de varejo, reali-
zada nos Estados Unidos, es-
te mês, que reuniu lideranças 
globais do setor.

OTIMISMO  CAUTELOSO.  Outra  
constatação da pesquisa é que 
62%  dos  executivos  do  setor  

de consumo no País esperam 
aceleração  da  economia  nos  
próximos meses. É uma marca 
quase dez pontos porcentuais 
abaixo da média nacional de to-
dos os setores (73%).

“Trata-se  de  um  otimismo  
cauteloso”, diz Luciana. Entre 
os fatores que contribuem pa-
ra  a  maior  cautela  por  parte  
dos  varejistas,  ela  aponta  as  
preocupações sobre a política 
e economia local e também so-
bre os rumos da economia dos 
EUA, agora sob a administra-
ção de Donald Trump.

Um ponto de destaque é que 

os executivos já admitem a ne-
cessidade de reinvenção para  
garantir  a  sustentabilidade  
dos negócios. Segundo a pes-
quisa, 30%  dos  CEOs de em-
presas de consumo acreditam 
que suas  companhias não se-
rão  viáveis  economicamente  
sem  mudanças  significativas.  
Nesse aspecto, as questões cli-
máticas e do meio ambiente ga-
nham relevância.

Apesar de o varejo não guar-
dar  uma  relação  tão  direta  
com o meio ambiente compa-
rado a outros setores, execu-
tivos já constataram que esse 
tema virou prioritário, sobre-
tudo quando se avaliam resul-
tados. A pesquisa aponta que 
51%  dos  executivos  relatam  
que investimentos em baixo 
impacto climático levaram a 
redução de custos. Nesse rol 
estão  eficiência  energética,  
redução  no  uso  de  embala-

gens, por exemplo. 

FATURAMENTO.  O faturamen-
to nacional do varejo caiu 1% 
em dezembro de 2024, na com-
paração com um ano antes. A 
queda  ocorreu  mesmo  com  
crescimento do fluxo de visita-
ção, de faturamento e de ven-
das na semana do Natal. Os da-
dos  fazem  parte  da  pesquisa  
Índice de Performance do Va-
rejo (IPV), da HiPartners.

A semana do Natal teve 17% 
mais fluxo do que em igual perío­
do de 2023. Já o faturamento e as 
vendas cresceram aproximada-
mente 50% no mesmo intervalo.

Embora o mês seja um dos 
mais aguardados pelo impacto 
nas vendas relacionadas ao Na-
tal e a outras festas de final de 
ano,  o  fluxo  de  visitação  dos  
shoppings em dezembro regis-
trou queda de 4% e as vendas 
recuaram 6%, ambos na com-
paração anual.

Além disso, tanto as lojas de 
rua quanto aquelas que estão 
situadas dentro dos centros de 
compras  tiveram  um  cresci-
mento aquém do esperado, de 
apenas 1% no mesmo período.

Segundo o relatório, as que-
das do faturamento e das ven-
das foram influenciadas por ce-
nários  regionais  heterogê­
neos, mesmo com crescimen-
to no tíquete médio em todo o 
Brasil. No desempenho das lo-
jas físicas, o Nordeste liderou 
os resultados com crescimen-
to de 8% no fluxo de visitação e 
de 4% no faturamento em rela-
ção a dezembro de 2023. l

Operação
Aquisição será feita com 

recursos próprios dos
acionistas remanescentes,

informou o banco

Esther Safra vende ações de banco 
aos irmãos, anuncia instituição

Sistema financeiro  Sociedade

FONTE: PWC, 28ª CEO / INFOGRÁFICO: ESTADÃO

AMEAÇAS

Quais são os principais obstáculos para as varejistas 
brasileiras em 2025 na avaliação dos CEOs

EM PORCENTAGEM

FALTA DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA

RISCOS CIBERNÉTICOS

INFLAÇÃO

INSTABILIDADE MACROECONÔMICA

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

DESIGUALDADE SOCIAL

DISRUPÇÃO TECNOLÓGICA

CONFLITOS GEOPOLÍTICOS

41

31

28

26

23

18

15

13

Inteligência artificial
82% dos CEOs pretendem 

investir em IA para
desenvolver competências 
e aprimorar trabalhadores

Varejistas se sentem ameaçados pela 
escassez de mão de obra qualificada

Pesquisa mostra ausência de trabalhadores liderando ranking de problemas do
setor; temor supera riscos cibernéticos,  instabilidade macroeconômica e até a inflação

Consumo Procuram-se trabalhadores
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA CS INFRA S.A. 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

das suas receitas e elevação dos seus resultados. Esse plano inclui a comercialização de subprodutos gerados pela unidade de trata-
mento de resíduos, tais como a comercialização de água de reuso; tratamento de esgoto e a geração de energia. Adicionalmente, o 
Grupo CS Infra conta com o suporte financeiro de sua Controladora, quando necessário, para equalizar seu fluxo de caixa. As demons-
trações financeiras em 31 de dezembro de 2022 foram preparadas assumindo que o Grupo CS Infra terá continuidade normal das 
operações. 1.6. Situação da COVID-19: A Companhia continua monitorando os desdobramentos da pandemia da COVID-19 quanto 
aos aspectos econômicos, financeiros, sociais e de saúde, e mantém as ações, alinhadas com as diretrizes da OMS, que foram imple-
mentadas para o cuidado de seus colaboradores. 1.7. Situação do conflito entre Ucrânia e Rússia: A Companhia tem acompanhado 
os desdobramentos do conflito entre a Ucrânia e a Rússia e entende que, considerando que não possui quaisquer tipos de relaciona-
mentos diretos com clientes ou fornecedores desses países, os principais impactos econômicos estão relacionados com a alta de 
preços de commodities, em especial aquelas relacionadas a gás natural e petróleo, em função das altas nos preços de combustíveis 
no Brasil. Em consequência das tensões causadas pelo conflito, a administração está acompanhando os impactos nos custos causa-
dos pela alta no preço do diesel, que apesar dos repasses de preços aos clientes, levaram a um aumento nos custos com agregados 
e terceiros e nos custos de combustível e lubrificantes. 1.8. Sustentabilidade e meio ambiente: A gestão do Grupo Simpar promove 
a incorporação da sustentabilidade na estratégia, nas tomadas de decisões e no propósito do grupo, precedendo a exposição aos 
riscos e priorizando a maximização de impactos socioambientais positivos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Adminis-
tração considerou a exposição aos riscos relacionados ao clima, de forma a construir uma estratégia corporativa em linha com a tran-
sição para economia de baixo carbono. São esses riscos: • regulatórios e legais: decorrentes de mudanças regulatórias brasileiras e/ou 
internacionais que incentivem a transição para uma economia de baixo carbono e que aumenta o risco de litígio e/ou restrições comer-
ciais e/ou operacionais relacionadas à suposta contribuição, mesmo que indireta, para intensificação das mudanças climáticas; • tec-
nológicos: decorrentes do surgimento de novas tecnologias e inovações na direção de uma economia com maior eficiência energética 
e de baixo carbono, que pudessem impactar na atual base operacional do grupo; • de mercado: decorrentes de mudanças na preferên-
cia dos participantes do mercado por certos produtos e serviços à medida em que questões relacionadas ao clima passam a ser 
consideradas nas tomadas de decisão; e • reputacionais: relacionados à mudança de percepções dos clientes e da sociedade de 
maneira geral em relação à contribuição positiva ou negativa de uma organização para uma economia de baixo carbono. Mudanças 
climáticas: Entre os impactos decorrentes das operações de seu portfólio, o Grupo Simpar considera como um dos temas materiais 
às mudanças climáticas. Por isso, o tema consta na Política de Sustentabilidade, com foco em discussões estratégicas, promovidas 
mensalmente pelos comitês de sustentabilidade e trimestralmente apresentadas ao Conselho de Administração. A gestão do tema 
ocorre principalmente no âmbito do Programa de Emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE). O objetivo da Sociedade é estimar o 
impacto ambiental de seus negócios, principalmente no contexto de discussões sobre planos de redução de emissões em diversos 
fóruns ao redor do mundo. Nesse sentido, em 2022, medidas foram reforçadas para mitigar impactos, a exemplo de uso racional de 
combustíveis, renovação contínua da frota e monitoramento  de indicadores, por meio de inventário de emissões com base na metodo-
logia internacional do GHG Protocol. Assim, a busca é por aprimorar a influência, o monitoramento e o diálogo com toda a cadeia de 
valor. Em 2022, reafirmamos nosso compromisso com a descarbonização de nossas operações para enfrentamento às mudanças 
climáticas assinando o documento “Empresários pelo Clima” e nos comprometendo com metas de redução das emissões de GEE no 
Brasil. Além disso, contamos com um grupo de trabalho multidisciplinar sobre o tema, acompanhamos a evolução dos debates nas 
esferas nacional e internacional, além de observamos aspectos regulatórios, antecipando quaisquer impactos potenciais. Gestão de 
recursos naturais: O Grupo Simpar possui sua sede administrativa, onde também está localizada a sede administrativa da Sociedade, 
certificada pela norma ISO 14001, com indicadores-chave de desempenho e indicadores de eficiência energética. Para consumo ra-
cional de energia elétrica, são mantidas diretrizes de eficiência;    manual do Sistema de Gestão Ambiental; e o monitoramento contínuo 
do consumo de energia elétrica, com indicadores de desempenho baseadas nas métricas quilowatts/colaboradores. Em relação a 

gestão de resíduos o Grupo Simpar dispõe de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, tendo como os principais resíduos 
gerados em nossas operações pneus, materiais contaminados e óleo lubrificante, sendo usado em oficinas próprias ou terceiras. 
Adotamos como procedimento interno a avaliação da condição dos pneus, a fim de identificar possibilidades de recapagem e outras 
formas de reutilização. Já o óleo lubrificante é submetido a um processo de rerrefino, por empresa especializada, permitindo o reuso. 
Ainda em 2021, iniciamos um teste piloto com o software voltado à gestão de resíduos em 57 unidades piloto do Grupo Simpar, obje-
tivando o aumento de nosso desempenho na tratativa do tema.
2.  BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
2.1. Declaração de conformidade e aprovação das demonstrações financeiras (com relação ao Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC): Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas anuais foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
anuais foram autorizadas para emissão pela diretoria do Grupo CS Infra em 31 de maio de 2023. 
24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
24.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e integralizado era de R$ 84.750, composto por 60.000.273 
ações ordinárias sem valor nominal, pertencentes de forma integral à Simpar S.A.

Valor Cotas
Saldo em 15 de junho de 2021 – –
 Integralização de capital 1 1.000
Integralização de capital com bens 84.749 59.999.273
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.750 60.000.273
Integralização de capital – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.750 60.000.273
24.2. Reserva de lucros e distribuição de dividendos: A reserva legal é constituída em conformidade com a legislação societária na 
base de 5% do lucro líquido do exercício, quando existir, até atingir 20% do capital social. O estatuto da Companhia prevê a distribuição 
de dividendos mínimos anuais não inferior a 1% do lucro líquido do exercício, quando existir, conforme definido pela Lei das Sociedades 
por Ações. O lucro líquido, quando existir, após as deduções, reservas e provisões legais, bem como quaisquer outras que a Companhia 
julgar necessárias para sua segurança, terão a destinação que for determinada por deliberação dos acionistas. 
Lucro líquido do exercício 74.626
(–) Reserva Legal (5%) (3.730)
Lucro líquido do exercício, base para a proposição de dividendos 70.896
Dividendos mínimos (1%) 710
24.3. Participação de não controladores: A Empresa trata as transações com participações de não controladores como transações 
com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapres-
tação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Em virtude da 
compra da controlada Grãos do Piauí em 30 de dezembro de 2022, detalhada na nota explicativa 1.1, em que a CS Infra adquiriu 64% 
de participação, houve aumento de R$ 9.435 na participação dos sócios não controladores no consolidado. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e aos Acionistas CS Infra S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da CS Infra S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da CS Infra S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CS Infra S.A. e 
da CS Infra S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 29 de junho de 2023
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Pelo presente Edital, o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO, LIMPEZA URBANA E MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES PÚBLICAS E PRIVADAS DE ITANHAÉM, 
MONGAGUÁ, PERUÍBE, CANANÉIA, REGISTRO, JUQUITIBA, JUQUIÁ, MIRACATU, ELDORADO, IGUAPE, ITARIRI, 
JACUPIRANGA, CAJATI, PARIQUERA-AÇU E SETE BARRAS, convocam todos os empregados das empresas de Coleta 
de Lixo, Varrição, Serventes e afins, associados ou não, representadas por esta Entidade para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária que realizar-se-á nos dias: dia 03/02/2025 às 06h30 em primeira convocação e às 
07h00 em segunda convocação na GARAGEM DA EMPRESA TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA., Av. Almirante 
Tancredo de Almeida Neves, 2670 - Caraguava - Peruíbe/SP; dia 04/02/2025 na GARAGEM DA EMPRESA: 
URBAN SERVIÇOS E TRANSPORTES, localizada na Av. Mustafá Abbasi, 15 - Vila Nova Itanhaém/Itanhaém/SP, 
às 07h00 em primeira convocação e às 07h30 em segunda convocação; dia 05/02/2025 na GARAGEM EMPRESA 
TERRACOM, localizada na Av. São João, 541 - Bairro Atlântico/Mongaguá/SP às 06h30 em primeira convocação 
e às 07h00 em segunda convocação, para discutirem e deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: A) Elaboração 
e aprovação da Pauta de reivindicações (cláusulas Econômicas e Sociais) com data-base em 1º de março;  
B) Delegação de poderes ao Sindicato para entabular negociações coletivas com o Sindicato Patronal; C) Delegações 
de poderes à Federação dos Trabalhadores em Serviços, Asseio e Conservação Ambiental, Urbana e Áreas Verdes no 
Estado de São Paulo - FEMACO, para que a mesma proceda à unificação da Pauta de Reivindicações em nível Estadual, 
para negociar Convenção ou Acordo Coletivo, e/ou caso necessário, instaure Dissídio Coletivo junto ao Egrégio 
Tribunal do Trabalho; D) Discussão, fixação e aprovação do percentual e desconto da Contribuição Negocial na forma 
da Lei, para o período de março/2025 a abril/2026, fica aberto o prazo para apresentação de declaração de oposição 
ao aludido desconto, no período compreendido entre 03/03/2025 e 07/03/2025, na secretaria da entidade, no 
horário das 08h00 às 17h00, devendo ser entregue pessoalmente de próprio punho, em duas vias; E) Assuntos 
Gerais. Por oportuno, a Diretoria do Sindicato esclarece que tudo quanto for deliberado em assembleia acerca das 
decisões tomadas, serão informados nos postos de trabalho das cidades que compõem a base territorial pelo mesmo 
abrangido, a fim de cientificar os demais trabalhadores integrantes da categoria. Itanhaém, 31/01/2025. Renan 
Santana Dias - Presidente.

Banco HSBC S.A.
CNPJ n° 53.518.684/0001-84 - NIRE nº 35.300.450.400

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Agosto de 2024
Data, Horário e Local: 26 de agosto de 2024, às 10:00 horas, na sede social do Banco HSBC S.A., instituição financeira 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1.909, 19° andar, 
Torre Norte, São Paulo Corporate Towers, Vila Olímpia, CEP 04551-903 (“Companhia”). Composição da Mesa: Alexandre 
de Barros Cruz e Guião - Presidente; Viviane Magri Borges - Secretária. Convocação e Presença: dispensada a convocação, 
pelo comparecimento da única acionista da Companhia, representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (”Lei das 
Sociedades por Ações”). Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a alteração das regras do Comitê de Auditoria da Companhia, 
de forma a atender ao disposto na Resolução CMN n° 4.910, de 27 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CMN 
n° 4.910”); e (ii) a consequente alteração das disposições do Capítulo VII do Estatuto Social da Companhia e consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Foram aprovadas, sem ressalvas, pelo voto da única acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, as seguintes deliberações: 1. Alteração das Regras do Comitê 
de Auditoria da Companhia. De modo a atender as alterações regulatórias introduzidas pela Resolução CMN n° 4.910, 
foram aprovadas as alterações às regras do Comitê de Auditoria da Companhia, dispostas no Capítulo VII do Estatuto 
Social da Companhia, que passarão a vigorar conforme disposto no Estatuto Social consolidado, anexo à presente ata 
como Anexo I. 2. Consolidação do Estatuto Social. Em consequência das deliberações acima foi aprovada a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar conforme o Anexo I à presente ata. Encerramento: a acionista 
aprovou a lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no § 1º do artigo 130 da Lei 
das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia Geral foi interrompida pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelo acionista presente. Mesa: Alexandre de 
Barros Cruz e Guião, Presidente; e Viviane Magri Borges, Secretária. Acionista Presente: HSBC Brasil Holding S.A., 
representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores, Srs. Alexandre de Barros Cruz e Guião e Maurício 
Trepiche. São Paulo, 26 de agosto de 2024. Mesa: Alexandre de Barros Cruz e Guião - Presidente; Viviane Magri Borges 
- Secretária. Acionista: HSBC Brasil Holding S.A. - Alexandre de Barros Cruz e Guião - Diretor, Maurício Trepiche - 
Diretor. JUCESP nº 22.748/25-8 em 14/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S.A.
CNPJ nº 04.540.010/0001-70 - NIRE 35.3.0018619.2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Dezembro de  2024

1. Data, Hora e Local: Em 27 de dezembro de 2024, às 10h30, na sede social da Porto Seguro - 
Seguro Saúde S.A. (‘“Companhia”’), localizada na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B, 
8º andar, Lado B, Campos Elíseos, cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 2. Convocação e 
Presença: acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, dispensada a 
convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124 da Lei n° 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Sr. 
Celso Damadi - Presidente; Sra. Aline Salem da Silveira Bueno - Secretária. 4. Ordem do Dia: 
(i) Rerratificar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para fazer constar a nova redação; 
(ii) Rerratificar, em decorrência do item (i) acima, as deliberações pertinentes realizadas nas atas 
envolvidas; (iii) Rerratificar os boletins de subscrição decorrentes das alterações aprovadas no item (i); 
(iv) Ratificar as deliberações não expressamente aqui alteradas; (v) Aumentar o capital social da 
Companhia; e (vi) Reformar o art. 5º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: após análise 
das matérias constantes da ordem do dia, a acionista única: 5.1. Aprovou a rerratificação do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista que, na ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 28 de junho de 2024, registrada na JUCESP sob o n° 379.965/24-0 em 
sessão de 10 de outubro de 2024, constou o número equivocado de ações de emissão da Companhia. 
Tendo em vista esta ocorrência, o número de ações emitidas nas atas das Assembleias Gerais 
Extraordinárias subsequentes, indicadas na tabela abaixo, também foram computados 
equivocadamente:

Data da 
Assembleia 

 Geral

Sessão e n° 
de registro 

JUCESP

Art. 5º do Estatuto Social

Como constou Como deveria ter constado

AGE realizada 

em 

28/06/2024

10/10/2024, 

sob o n° 

379.965/24-0

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.083.243.337,69 (um bilhão, 

oitenta e três milhões, duzentos 

e quarenta e três mil, trezentos e 

trinta e sete reais e sessenta e 

nove centavos), dividido em 

31.701.248 (trinta e um milhões, 

setecentas e uma mil, duzentas 

e quarenta e oito) ordinárias, 

nominativas e sem valor 

nominal”

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.083.243.337,69 (um 

bilhão, oitenta e três milhões, 

duzentos e quarenta e três mil, 

trezentos e trinta e sete reais e 

sessenta e nove centavos), 

dividido em 31.884.316 (trinta e 

um milhões, oitocentas e 

oitenta e quatro mil, trezentas e 

dezesseis) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor 

nominal”

AGE realizada 

em 

30/07/2024

04/11/2024, 

sob o n° 

393.716/24- 7

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.107.243.327,69 (um bilhão, 

cento e sete milhões, duzentas e 

quarenta e três mil, trezentas e 

trinta e sete reais e sessenta e 

nove centavos), dividido em 

32.259.548 (trinta e dois 

milhões, duzentas e cinquenta e 

nove mil, quinhentas e quarenta 

e oito) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor 

nominal”

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.107.243.337,69 (um 

bilhão, cento e sete milhões, 

duzentas e quarenta e três mil, 

trezentas e trinta e sete reais e 

sessenta e nove centavos), 

dividido em 32.445.840 (trinta e 

dois milhões, quatrocentas e 

quarenta e cinco mil, oitocentas 

e quarenta) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor 

nominal”

AGE realizada 

 em 

30/08/2024

21/11/2024, 

sob o n° 

425.459/24- 0

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.134.243.337,69 (um bilhão, 

cento e trinta e quatro milhões, 

duzentos e quarenta e três mil, 

trezentos e trinta e sete reais e 

sessenta e nove centavos), 

dividido em 32.876.479 (trinta e 

dois milhões, oitocentas e 

setenta e seis mil, quatrocentas 

e setenta e nove) ações 

ordinárias, nominativas e sem 

valor nominal”

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.134.243.337,69 (um 

bilhão, cento e trinta e quatro 

milhões, duzentos e quarenta e 

três mil, trezentos e trinta e sete 

reais e sessenta e nove 

centavos), dividido em 

33.062.771 (trinta e três 

milhões, sessenta e duas mil, 

setecentas e setenta e uma) 

ações ordinárias, nominativas e 

sem valor nominal”

AGE realizada 

 em 

27/09/2024

06/01/2025, 

sob o n° 

1.508/25-8

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.154.243.337,69 (um bilhão, 

cento e cinquenta quatro 

milhões, duzentos e quarenta e 

três mil, trezentos e trinta e sete 

reais e sessenta e nove 

centavos), dividido em 

33.325.588 (trinta e três milhões, 

trezentas e vinte e cinco mil, 

quinhentas e oitenta e oito) 

ações ordinárias, nominativas e 

sem valor nominal”

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.154.243.337,69 (um 

bilhão, cento e cinquenta quatro 

milhões, duzentos e quarenta e 

três mil, trezentos e trinta e sete 

reais e sessenta e nove 

centavos), dividido em 

33.514.425 (trinta e três 

milhões, quinhentas e quatorze 

mil, quatrocentas e vinte e 

cinco) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor 

nominal”

AGE realizada 

 em 

31/10/2024

06/01/2025, 

sob o n° 

1.509/25-1

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.204.243.337,69 (um bilhão, 

duzentos e quatro milhões, 

duzentos e quarenta e três mil, 

trezentos e trinta e sete reais e 

sessenta e nove centavos), 

dividido em 34.427.999 (trinta e 

quatro milhões, quatrocentas e 

vinte e sete mil, novecentas e 

noventa e nove) ações 

ordinárias” nominativas e sem 

valor nominal”

“O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado, é de 

R$ 1.204.243.337,69 (um 

bilhão, duzentos e quatro 

milhões, duzentos e quarenta e 

três mil, trezentos e trinta e sete 

reais e sessenta e nove 

centavos), dividido em 

34.623.083 (trinta e quatro 

milhões, seiscentas e vinte e 

três mil, e oitenta e três) ações 

ordinárias, nominativas e sem 

valor nominal”

5.2. Aprovou, em decorrência da deliberação 5.1 acima, a rerratificação das deliberações referentes 
aos aumentos de capital social aprovados nas Assembleias Gerais Extraordinárias acima indicadas, 
que devem ler conforme segue:

Data da 
Assembleia 

Geral

Sessão e n° 
de registro 

JUCESP
Como deveria ter constado

AGE realizada 

 em 

28/06/2024

10/10/2024, 

sob o n° 
379.965/24-0

“Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta 

data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 

disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do 

capital social no valor de R$ 23.990.000,00 (vinte e três milhões, 

novecentos e noventa mil reais), passando de R$ 1.059.253.337,69 

(um bilhão, cinquenta e nove milhões, duzentos e cinquenta e três 

mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) para 

R$ 1.083.243.337,69 (um bilhão, oitenta e três milhões, duzentos e 

quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove 

centavos), mediante a emissão, após arredondamento, de 568.865 

(quinhentos e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e cinco) 

novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo 

preço de emissão de R$ 42,17164315 por ação, fixado com base 

no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 

1°, inciso II da LSA, as quais serão totalmente subscritas e 

integralizadas em moeda corrente nacional nesta data, nos termos 

do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I)”

Data da 
Assembleia 

Geral

Sessão e n° 
de registro 

JUCESP
Como deveria ter constado

AGE realizada 
 em 

30/07/2024

04/11/2024, 
sob o n° 

393.716/24-7

“Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta 
data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do 
capital social no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões 
de reais), passando de R$ 1.083.243.337.69 (um bilhão, oitenta e 
três milhões, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e 
sete reais e sessenta e nove centavos) para R$ 1.107.243.337.69 
(um bilhão, cento e sete milhões, duzentos e quarenta e três mil, 
trezentos e trinta e  sete reais e sessenta e nove centavos), 
mediante a emissão, após arredondamento, de 561.524 
(quinhentas e sessenta e uma mil, quinhentas e vinte e quatro) 
novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 42,7408108821 por ação, fixado com 
base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, 
parágrafo 1°, inciso II da LSA, as quais serão totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional nesta data, nos 
termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I)

AGE realizada 
 em 

30/08/2024

21/11/2024, 
sob o n° 

425.459/24-0

“Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta 
data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do 
capital social no valor de R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de 
reais), passando de R$ 1.107.243.337.69 (um bilhão, cento e sete 
milhões, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete 
reais e sessenta e nove centavos) para R$ 1.134.243.337.69 (um 
bilhão, cento e trinta e quatro milhões, duzentos e quarenta e três 
mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), 
mediante a emissão, após arredondamento, de 616.931 
(seiscentas e dezesseis mil, novecentas e trinta e uma) novas 
ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de 
emissão de R$ 43,7649556231 por ação, fixado com base no valor 
patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1°, inciso 
II da LSA, as quais serão totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional nesta data, nos termos do Boletim de 
Subscrição anexo à presente ata (Anexo I)”

AGE realizada 
 em 

27/09/2024

06/01/2025, 
sob o n° 

1.508/25-8

“Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta 
data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovar o aumento do capital 
social no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
passando de R$ 1.134.243.337,69 (um bilhão, cento e trinta e 
quatro milhões, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e 
sete reais e sessenta e nove centavos) para R$ 1.154.243.337,69 
(um bilhão, cento e cinquenta e quatro milhões, duzentos e 
quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove 
centavos), mediante a emissão, após arredondamento, de 451.654 
(quatrocentas e cinquenta e uma mil, seiscentas e cinquenta e 
quatro) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 44,2816660074 por ação, fixado com 
base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, 
parágrafo 1º, inciso II da LSA, as quais serão totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional nesta data, nos 
termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I)”

AGE realizada 
 em 

31/10/2024

06/01/2025, 
sob o n° 

1.509/25-1

“Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta 
data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do 
capital social no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais), passando de R$ 1.154.243.337,69 (um bilhão, cento e 
cinquenta e quatro milhões, duzentos e quarenta e três mil, 
trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) para R$ 
1.204.243.337,69 (um bilhão, duzentos e quatro milhões, duzentos 
e quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e 
nove centavos), mediante a emissão, após arredondamento, de 
1.108.658 (um milhão, cento e oito mil, seiscentas e cinquenta e 
oito) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 45,0995561813 por ação, fixado com 
base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, 
parágrafo 1 °, inciso II da LSA, as quais serão totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional nesta data, nos 
termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I)”

5.3. Aprovou, também em decorrência da deliberação 5.1 acima, a rerratificação dos Boletins de 
Subscrição das Assembleias Gerais listadas abaixo, que passam ater os seguintes valores:

Data da 
Assembleia 

Geral

Sessão e nº 
de registro 

JUCESP

Número equivocado 
 de ações 
subscritas

Número correto 
 de ações 
subscritas

AGE realizada 
 em 

28/06/2024

10/10/2024, 
sob o n° 

379.965/24-0

565.599 (quinhentas e sessenta 
e cinco mil, quinhentas e 
noventa e nove)

568.865 (quinhentas e sessenta 
e oito mil, oitocentas e sessenta 
e cinco)

AGE realizada 
 em 

30/07/2024

04/11/2024, 
sob o n° 

393.716/24-7

558.300 (quinhentas e cinquenta 
e oito mil e trezentas)

561.524 (quinhentas e sessenta 
e uma mil, quinhentas e vinte 
e quatro)

AGE realizada 
 em 

30/08/2024

21/11/2024, 
sob o n° 

425.459/24-0

616.931 (seiscentas e dezesseis 
mil, novecentas e trinta e uma)

616.931 (seiscentas e dezesseis 
mil, novecentas e trinta e uma)

AGE realizada 
 em 

27/09/2024

06/01/2025, 
sob o n° 

1.508/25-8

449.109 (quatrocentas e quarenta 
e nove mil, cento e nove)

451.654 (quatrocentas e 
cinquenta e uma mil, seiscentas 
e cinquenta e quatro)

AGE realizada 
em 

31/10/2024

06/01/2025, 
sob o n° 

1.509/25-1

1.102.411 (um milhão, cento e 
duas mil, quatrocentas e onze)

1.108.658 (um milhão, cento 
e oito mil, seiscentas e cinquenta 
e oito)

5.4. Ratificou todas as deliberações das atas de Assembleias Gerais Extraordinárias acima indicadas 
que não tenham sido expressamente alteradas neste ato. 5.5. Observado que o capital social da 
Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do capital social no valor de R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais), passando de R$ 1.204.243.337,69 (um bilhão, duzentos e quatro 
milhões, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) para 
R$ 1.282.243.337,69 (um bilhão, duzentos e oitenta e dois milhões, duzentos e quarenta e três mil, 
trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), mediante a emissão, após arredondamento, 
de 1.664.268 (um milhão, seiscentas e sessenta e quatro mil, duzentas e sessenta e oito) novas ações 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 46,8674259828 por ação, 
fixado com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II da LSA, 
as quais são totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional nesta data, nos termos 
do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I); 5.6. Aprovou a reforma do art. 5º, caput, do 
Estatuto Social, para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.282.243.337,69 (um 
bilhão, duzentos e oitenta e dois milhões, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais 
e sessenta e nove centavos), dividido em 36.287.351 (trinta e seis milhões, duzentas e oitenta e sete 
mil, trezentas e cinquenta e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 6. Documentos 
Arquivados: boletim de subscrição e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata em forma de 
sumário, no livro próprio, na forma do artigo 130, §1° da LSA que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. (ass.) Presidente da Mesa: Sr. Celso Damadi; 
Secretária: Sra. Aline Salem da Silveira Bueno; Acionista: Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., 
por seu Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, Sr. Celso Damadi, e por sua 
bastante procuradora, Sra. Aline Salem da Silveira Bueno. A presente certidão é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. Aline Salem da Silveira Bueno - Secretária. JUCESP nº 30.913/25-1 em 28/01/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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